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SEM CRUELDADE

Lei proíbe teste com 
animal na indústria
Lei sancionada por Lula veda o uso de animais para produção de cosméticos, artigos de higiene e 
perfumes. Com a norma, o Brasil se junta a mais de 40 países que respeitam a integridade dos bichos 

A 
integridade física dos animais 
está em alta. Ontem, Dia Na-
cional do Vira-Lata, criado 
com o intuito de incentivar a 

adoção responsável e o não abando-
no de cães, o governo federal publi-
cou a Lei nº 15.183/2025, que proíbe 
o uso de animais em testes de higie-
ne, cosméticos e perfumes. A norma 
foi sancionada na quarta-feira pelo 
presidente Luiz Inácio Lula da Silva. 

Ao sancionar a lei, o petista des-
tacou que, com o avanço da tec-
nologia, já existem alternativas se-
guras, eficazes e éticas, como mo-
delos 3D e culturas celulares, que 
dispensam o uso de animais em 
laboratório. De acordo com a Lei 
15.183, os testes em animais serão 
proibidos até mesmo para verificar 
riscos ou a segurança dos produtos. 

“O que muda, no fim das contas, 
é que o Brasil escolheu o caminho 
certo e reconheceu, por lei, que 
animal não é instrumento de labo-
ratório”, celebrou o chefe do Execu-
tivo. “Cerca de 500 mil animais ain-
da são usados no mundo em testes 
cosméticos cruéis e ultrapassados, 
e mais de 40 países já aboliram es-
sas práticas. Hoje é a nossa vez! Va-
mos proteger os animais e garantir 
um caminho de desenvolvimento 
sustentável, a partir da ética, res-
ponsabilidade e respeito com a vi-
da”, completou Lula.

Com a lei, está vedada a parti-
cipação de animais para ativida-
des industriais com fins estéticos 
e de limpeza corporal, ou para in-
gredientes usados exclusivamente 
nesses itens. As regras para testes 
de medicamentos em animais es-
tão mantidas.

Thais Maia, mestre em Bioética 
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Paris, Resistência e Esperança, os três cães que residem no Palácio da Alvorada: a primeira-dama Janja da Silva comemorou o Dia do Vira-Lata

Reprodução de redes sociais

pela UnB, afirma que a preserva-
ção dos animais de métodos in-
dustriais obedece ao princípio da 
não maleficência — não causar 
dano intencional a outros seres, 
seja físico ou psicológico. Atende, 
ainda, à regra dos 3Rs, consagrada 
em inglês (reduce, replace, refine 
— reduzir, substituir e refinar). “Os 
principais desafios são a confiabi-
lidade e limitação desses métodos, 
como teste em laboratório in vitro e 
simulações feitas em computado-
res”, ressaltou. 

Diálogo

Em tramitação desde 2013 e 
aprovada no início do mês no Con-
gresso Nacional, a lei é resultado do 
diálogo entre sociedade civil, par-
lamentares, ativistas e represen-
tantes da indústria.   

Relator da proposta no Senado 
Federal, o senador Veneziano Vital 
do Rêgo afirma que a proibição se-
gue uma tendência internacional. 
“Acompanhamos a crescente cons-
ciência social sobre a necessidade 

de se evitar práticas cruéis contra 
animais, que são absolutamente 
desnecessárias diante do avanço 
do conhecimento científico”, co-
mentou. “Juntamos o Brasil ao que 
já fazem os 27 países da União Eu-
ropeia e também Coreia do Sul, Is-
rael, Nova Zelândia, Índia e outros. 
A própria indústria já vem, em anos 
recentes, se preparando no senti-
do de aplicar métodos distintos,” 
acrescentou.  

Especialista sênior de Rela-
ções Governamentais da Humane 

World for Animals, Antoniana Ot-
toni detalhou os desafios para a 
publicação da norma. “Ao longo 
do processo, a indústria avançou 
mais rapidamente, porque grande 
parte dela já não fazia mais testes 
em animais e queria exportar para 
mercados onde produtos testados 
já eram proibidos, como a União 
Europeia. Já o setor acadêmico foi 
mais resistente, especialmente por 
conta das implicações para a pes-
quisa científica, onde ainda há uso 
de animais”, disse.

O Ministério da Saúde abriu con-
sulta pública para avaliar a possível 
incorporação da vacina meningo-
cócica do tipo B no Sistema Único 
de Saúde (SUS). O imunizante, am-
plamente disponível na rede priva-
da, previne a infecção pela bactéria 
meningococo do tipo B, considera-
da a mais prevalente entre as causas 
da doença meningocócica. A inicia-
tiva do governo federal visa reduzir 
casos graves e as sequelas debilitan-
tes associadas à doença.

Atualmente, o SUS oferece va-
cinas contra outros sorotipos da 
doença, como A, C, W e Y. No en-
tanto, a vacina contra o meningo-
coco B, apesar de recomendada 
por sociedades médicas, ainda não 
integra o calendário básico de imu-
nização infantil do sistema público.

A doença meningocócica é uma 
infecção grave, transmitida pelo ar, 
que pode progredir rapidamen-
te para a meningite meningocóci-
ca — uma inflamação severa das 
membranas que envolvem o cére-
bro e a medula espinhal. O risco de 
óbito é alto.

Em 2025, o Brasil registrou 2.357 
casos de meningite bacteriana, 
com 454 mortes, segundo dados 
do Ministério da Saúde. Embora 
a sorologia não seja informada na 
maioria dos registros, 138 desses 
casos foram atribuídos ao menin-
gococo do tipo B, resultando em 
21 óbitos.

A enfermidade é perigosa para 
crianças, especialmente aquelas 
com menos de um ano de idade. 
Além da alta letalidade, a doença 
deixa sequelas graves. Entre 10% 

e 20% dos acometidos podem de-
senvolver surdez, amputação de 
membros ou comprometimentos 
neurológicos.

Custo menor

A proposta de inclusão da vaci-
na foi apresentada pela farmacêu-
tica GSK, produtora do imunizan-
te, à Comissão Nacional de Incor-
poração de Tecnologias no Sistema 
Único de Saúde (Conitec). O dossiê 
da empresa estima um custo de in-
clusão de aproximadamente R$ 6,1 
bilhões ao longo de cinco anos. A 
GSK argumenta que a vacinação 
poderia, em contrapartida, redu-
zir gastos com internação e trata-
mento de pacientes.

O relatório faz uma análise eco-
nômica da medida. O custo de ca-
da dose da vacina foi estimado em 
R$ 183,30 (valor proposto pelo fa-
bricante, sem impostos), elevan-
do o custo final por pessoa, consi-
derando o esquema completo de 
três doses e perdas, para cerca de 
R$ 577,40.

Segundo o documento elaborado 
pela Conitec, os custos de tratamen-
to da doença variam de R$ 4.552,80 
a R$ 13.554,00, além das despesas 
com sequelas. A análise do deman-
dante projetou que, em 100 anos, a 
vacinação poderia evitar cerca de 
63 mil casos de doença e mais de 
11 mil mortes. No entanto, o rela-
tório aponta que o “custo adicio-
nal seria de R$ 173.653,00 para a 
obtenção de um ano de vida com 
qualidade, estando acima do valor 
de R$ 40.000,00 preconizado pelo 
Ministério da Saúde”.

Antes da abertura da consulta 

pública, a Conitec emitiu uma re-
comendação inicial de não incor-
poração da vacina adsorvida me-
ningocócica B recombinante para 
prevenção em crianças menores de 
um ano de idade. 

Essa decisão baseou-se em vá-
rios pontos críticos. Em primeiro 
lugar, a incorporação representaria 
um ônus financeiro significativo pa-
ra o sistema de saúde. O impacto or-
çamentário estimado para crianças 
menores de um ano ao longo de cin-
co anos varia de R$ 18,6 bilhões (pa-
ra cobertura de 88-83%) a R$ 21,9 
bilhões (para cobertura de 95%).

O relatório aponta, ainda, que 
“a confiança nos resultados sobre 
a efetividade da vacina foi consi-
derada baixa ou muito baixa” de-
vido a limitações nos estudos, co-
mo faixas etárias diferentes do fo-
co principal, resultados indiretos e 
margens de erro elevadas.

A Conitec destacou que a prote-
ção oferecida contra o sorogrupo B 
seria apenas parcial, e que a vaci-
na “não seria capaz de promover a 
chamada imunidade de rebanho”. 

Outras limitações citadas in-
cluem a baixa incidência da doen-
ça no país e a incerteza em relação 
ao impacto real da vacina no con-
texto populacional brasileiro.

A consulta pública estará aber-
ta por 20 dias no site da Conitec, 
até 19 de agosto de 2025. As con-
tribuições serão analisadas pelos 
membros da comissão para a ela-
boração de um relatório final, que 
recomendará ou não a incorpora-
ção da vacina. 

*Estagiários sob a supervisão de 
Carlos Alexandre de Souza
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IMUNIZAÇÃO

SUS debate inclusão de vacina contra meningite B 

A Advocacia-Geral da União 
(AGU) ajuizou uma ação contra 
a mineradora Vale S.A. cobran-
do R$ 2 bilhões por danos cau-
sados ao patrimônio público. O 
processo trata da exploração ir-
regular na mina do Tamanduá, 
em Nova Lima (MG).

A área ocupada de forma 
indevida corresponde a apro-
ximadamente 66,5 mil metros 
quadrados de terreno perten-
cente à União. O local é reserva-
do para a instalação de um mi-
neroduto operado pela própria 
Vale. Apesar disso, a lavra mine-
ral na região é proibida.

“No entanto, análises técni-
cas e de imagens geoespaciais 
produzidas pelo Serviço Geoló-
gico do Brasil (CPRM) compro-
varam a ocorrência de extração 
de minério na área, o que carac-
teriza uso indevido de bem pú-
blico”, sustenta a Advocacia-Ge-
ral da União na ação ajuizada no 
Tribunal Regional Federal da 6ª 
Região (TRF-6).

Segundo a AGU, “a própria 
mineradora reconheceu a reti-
rada e comercialização do mi-
nério. Como o recurso natural 
não pode ser devolvido à União, 
a única forma de reparação é o 
ressarcimento financeiro pelos 
danos causados”.

As irregularidades envolven-
do a lavra ilegal incluem ausên-
cia de título autorizativo, extra-
polação dos limites da lavra e 
desrespeito às normas de pro-
teção ambiental e patrimonial. 
Ela ocorre quando feita sem au-
torização da Agência Nacional 
de Mineração (ANM) e dos ór-
gãos ambientais competentes, 
como o Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis (Ibama) ou 
secretarias estaduais e munici-
pais de meio ambiente.

Segundo o procurador regio-
nal da União João Batista Vilela 
Toledo, da Coordenação Regio-
nal de Patrimônio e Meio Am-
biente (Corepam), a minerado-
ra extrapolou os limites auto-
rizados e avançou sobre a zo-
na de servidão, área destinada 
exclusivamente à instalação de 
equipamentos, onde a extração 
é proibida.

“Desde a criação da Core-
pam, temos buscado responsa-
bilizar judicialmente empresas 
que realizam lavra ilegal em Mi-
nas Gerais, assegurando ressar-
cimento à União e protegendo 
o meio ambiente”, afirmou Vi-
lela Toledo.

À imprensa, a Vale informou 
desconhecer a ação judicial e 
afirmou que cumpre a legisla-
ção e a regulação vigentes do 
setor. 

Licenciamento

Frontalmente contrária ao 
projeto de lei, aprovado no Con-
gresso Nacional, que estabelece 
mudanças na política de licen-
ciamento ambiental, a ministra 
do Meio Ambiente, Marina Sil-
va, anunciou um passo para tor-
nar o processo mais ágil. 

Uma parceria entre o Ins-
tituto Brasileiro do Meio Am-
biente (Ibama) com a Confe-
deração Nacional da Indústria 
(CNI) pretende otimizar os pro-
cedimentos e ampliar a segu-
rança jurídica e previsibilidade 
dos processos de licenciamento 
ambiental. Segundo a ministra, 
essas mudanças não alteram as 
competências legais dos órgãos 
envolvidos. 

A CNI doou R$ 1,5 milhão 
em equipamentos e infraestru-
tura para a iniciativa. O investi-
mento inclui drones, câmeras, 
ferramentas de processamento 
de dados e estações de trabalho. 
Esses utensílios servirão para 
análises técnicas e organização 
de acervos digitais pela Direto-
ria de Licenciamento Ambiental 
do Ibama. (Com Agência.gov)

MEIO AMBIENTE

AGU cobra 
R$ 2 bilhões 
da Vale por 
extração
 » MAIARA MARINHO


